
SECÇÃO II 

Duração e organização do tempo de trabalho 

 

SUBSECÇÃO I 

Noções e princípios gerais sobre duração e organização do tempo de trabalho 

 

Artigo 197.º 

Tempo de trabalho 

1 - Considera-se tempo de trabalho qualquer período durante o qual o trabalhador exerce a actividade ou 

permanece adstrito à realização da prestação, bem como as interrupções e os intervalos previstos no número 

seguinte. 

2 - Consideram-se compreendidos no tempo de trabalho: 

a) A interrupção de trabalho como tal considerada em instrumento de regulamentação colectiva de trabalho, 

em regulamento interno de empresa ou resultante de uso da empresa; 

b) A interrupção ocasional do período de trabalho diário inerente à satisfação de necessidades pessoais 

inadiáveis do trabalhador ou resultante de consentimento do empregador; 

c) A interrupção de trabalho por motivos técnicos, nomeadamente limpeza, manutenção ou afinação de 

equipamento, mudança de programa de produção, carga ou descarga de mercadorias, falta de matéria-prima 

ou energia, ou por factor climatérico que afecte a actividade da empresa, ou por motivos económicos, 

designadamente quebra de encomendas; 

d) O intervalo para refeição em que o trabalhador tenha de permanecer no espaço habitual de trabalho ou 

próximo dele, para poder ser chamado a prestar trabalho normal em caso de necessidade; 

e) A interrupção ou pausa no período de trabalho imposta por normas de segurança e saúde no trabalho. 

3 - Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto no número anterior. 

 

Artigo 198.º 

Período normal de trabalho 

O tempo de trabalho que o trabalhador se obriga a prestar, medido em número de horas por dia e por semana, 

denomina-se período normal de trabalho.  
 

Artigo 199.º 

Período de descanso 

Entende-se por período de descanso o que não seja tempo de trabalho. 

 

Artigo 200.º 

Horário de trabalho 

1 - Entende-se por horário de trabalho a determinação das horas de início e termo do período normal de 

trabalho diário e do intervalo de descanso, bem como do descanso semanal. 

2 - O horário de trabalho delimita o período normal de trabalho diário e semanal. 

3 - O início e o termo do período normal de trabalho diário podem ocorrer em dias consecutivos. 

 

Artigo 201.º 

Período de funcionamento 

1 - Entende-se por período de funcionamento o período de tempo diário durante o qual o estabelecimento 

pode exercer a sua actividade. 

2 - O período de funcionamento de estabelecimento de venda ao público denomina-se período de abertura. 

3 - O período de funcionamento de estabelecimento industrial denomina-se período de laboração. 

4 - O regime dos períodos de funcionamento consta de legislação específica. 

 

Artigo 202.º 

Registo de tempos de trabalho 

1 - O empregador deve manter o registo dos tempos de trabalho, incluindo dos trabalhadores que estão 

isentos de horário de trabalho, em local acessível e por forma que permita a sua consulta imediata. 

2 - O registo deve conter a indicação das horas de início e de termo do tempo de trabalho, bem como das 

interrupções ou intervalos que nele não se compreendam, por forma a permitir apurar o número de horas 

de trabalho prestadas por trabalhador, por dia e por semana, bem como as prestadas em situação referida 

na alínea b) do n.º 1 do artigo 257.º 



3 - O empregador deve assegurar que o trabalhador que preste trabalho no exterior da empresa vise o registo 

imediatamente após o seu regresso à empresa, ou envie o mesmo devidamente visado, de modo que a 

empresa disponha do registo devidamente visado no prazo de 15 dias a contar da prestação. 

4 - O empregador deve manter o registo dos tempos de trabalho, bem como a declaração a que se refere o 

artigo 257.º e o acordo a que se refere a alínea f) do n.º 3 do artigo 226.º, durante cinco anos. 

5 - Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto neste artigo. 

 

SUBSECÇÃO II 

Limites da duração do trabalho 

 

Artigo 203.º 

Limites máximos do período normal de trabalho 

1 - O período normal de trabalho não pode exceder oito horas por dia e quarenta horas por semana. 

2 - O período normal de trabalho diário de trabalhador que preste trabalho exclusivamente em dias de 

descanso semanal da generalidade dos trabalhadores da empresa ou estabelecimento pode ser aumentado 

até quatro horas diárias, sem prejuízo do disposto em instrumento de regulamentação colectiva de trabalho. 

3 - Há tolerância de quinze minutos para transacções, operações ou outras tarefas começadas e não acabadas 

na hora estabelecida para o termo do período normal de trabalho diário, tendo tal tolerância carácter 

excepcional e devendo o acréscimo de trabalho ser pago ao perfazer quatro horas ou no termo do ano civil. 

4 - Os limites máximos do período normal de trabalho podem ser reduzidos por instrumento de 

regulamentação colectiva de trabalho, não podendo daí resultar diminuição da retribuição dos 

trabalhadores. 

5 - Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto neste artigo 

 

Artigo 204.º 

Adaptabilidade por regulamentação colectiva 

1 - Por instrumento de regulamentação colectiva de trabalho, o período normal de trabalho pode ser definido 

em termos médios, caso em que o limite diário estabelecido no n.º 1 do artigo anterior pode ser aumentado 

até quatro horas e a duração do trabalho semanal pode atingir sessenta horas, só não se contando nestas o 

trabalho suplementar prestado por motivo de força maior. 

2 - O período normal de trabalho definido nos termos previstos no número anterior não pode exceder 

cinquenta horas em média num período de dois meses. 

3 - Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto neste artigo. 

 

Artigo 205.º 

Adaptabilidade individual 

1 - O empregador e o trabalhador podem, por acordo, definir o período normal de trabalho em termos 

médios. 

2 - O acordo pode prever o aumento do período normal de trabalho diário até duas horas e que o trabalho 

semanal possa atingir cinquenta horas, só não se contando nestas o trabalho suplementar prestado por 

motivo de força maior. 

3 - Em semana cuja duração do trabalho seja inferior a quarenta horas, a redução pode ser até duas horas 

diárias ou, sendo acordada, em dias ou meios dias, sem prejuízo do direito a subsídio de refeição. 

4 - O acordo pode ser celebrado mediante proposta, por escrito, do empregador, presumindo-se a aceitação 

por parte de trabalhador que a ela não se oponha, por escrito, nos 14 dias seguintes ao conhecimento da 

mesma, aí incluídos os períodos a que se refere o n.º 2 do artigo 217.º 

5 - O regime jurídico previsto nos números anteriores mantém-se até ao termo do período de referência em 

execução à data da entrada em vigor de instrumento de regulamentação colectiva de trabalho que incida 

sobre a matéria. 

6 - Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto neste artigo. 

 

Artigo 206.º 

Adaptabilidade grupal 

1 - O instrumento de regulamentação colectiva de trabalho que institua o regime de adaptabilidade previsto 

no artigo 204.º pode prever que: 

a) O empregador possa aplicar o regime ao conjunto dos trabalhadores de uma equipa, secção ou unidade 

económica caso, pelo menos, 60 % dos trabalhadores dessa estrutura sejam por ele abrangidos, mediante 

filiação em associação sindical celebrante da convenção e por escolha dessa convenção como aplicável; 



b) O disposto na alínea anterior se aplique enquanto os trabalhadores da equipa, secção ou unidade 

económica em causa abrangidos pelo regime de acordo com a parte final da alínea anterior forem em 

número igual ou superior ao correspondente à percentagem nele indicada. 

2 - Caso a proposta a que se refere o n.º 4 do artigo anterior seja aceite por, pelo menos, 75 % dos 

trabalhadores da equipa, secção ou unidade económica a quem for dirigida, o empregador pode aplicar o 

mesmo regime ao conjunto dos trabalhadores dessa estrutura. 

3 - Ocorrendo alteração por entrada ou saída de trabalhadores na composição da equipa, secção ou unidade 

económica, o disposto no número anterior aplica-se enquanto dessa alteração não resultar percentagem 

inferior à nele indicada. 

4 - Excetua-se a aplicação do regime de adaptabilidade instituído nos termos dos n.os 1 ou 2 nas seguintes 

situações: 

a) Trabalhador abrangido por convenção coletiva que disponha de modo contrário a esse regime ou, 

relativamente a regime referido no n.º 1, a trabalhador representado por associação sindical que tenha 

deduzido oposição a portaria de extensão da convenção coletiva em causa; ou 

b) Trabalhador com filho menor de 3 anos de idade que não manifeste, por escrito, a sua concordância. 

5 - Constitui contra-ordenação grave a prática de horário de trabalho em violação do disposto neste artigo.  
 

Artigo 207.º 

Período de referência 

1 - Em regime de adaptabilidade, a duração média do trabalho é apurada por referência a período 

estabelecido em instrumento de regulamentação colectiva de trabalho que não seja superior a 12 meses ou, 

na sua falta, a um período de quatro meses. 

2 - Na situação a que se refere a parte final do número anterior, o período de referência pode ser aumentado 

para seis meses quando esteja em causa: 

a) Trabalhador familiar do empregador; 

b) Trabalhador que ocupe cargo de administração ou de direcção, ou que tenha poder de decisão autónomo; 

c) Actividade caracterizada por implicar afastamento entre o local de trabalho e a residência do trabalhador 

ou entre diversos locais de trabalho do trabalhador; 

d) Actividade de segurança e vigilância de pessoas ou bens com carácter de permanência, designadamente 

de guarda, porteiro ou trabalhador de empresa de segurança ou vigilância; 

e) Actividade caracterizada pela necessidade de assegurar a continuidade do serviço ou da produção, 

nomeadamente: 

i) Recepção, tratamento ou cuidados providenciados por hospital ou estabelecimento semelhante, incluindo 

a actividade de médico em formação, ou por instituição residencial ou prisão; 

ii) Porto ou aeroporto; 

iii) Imprensa, rádio, televisão, produção cinematográfica, correios, telecomunicações, serviço de 

ambulâncias, sapadores bombeiros ou protecção civil; 

iv) Produção, transporte ou distribuição de gás, água, electricidade, recolha de lixo ou instalações de 

incineração; 

v) Indústria cujo processo de trabalho não possa ser interrompido por motivos técnicos; 

vi) Investigação e desenvolvimento; 

vii) Agricultura; 

viii) Transporte de passageiros em serviço regular de transporte urbano; 

f) Acréscimo previsível de actividade, nomeadamente na agricultura, no turismo e nos serviços postais; 

g) Trabalhador de transporte ferroviário que preste trabalho intermitente a bordo de comboios ou tendo por 

fim assegurar a continuidade e regularidade do tráfego ferroviário; 

h) Caso fortuito ou de força maior; 

i) Acidente ou risco de acidente iminente. 

3 - Sem prejuízo do disposto em instrumento de regulamentação colectiva de trabalho, o período de 

referência apenas pode ser alterado durante o seu decurso quando circunstâncias objectivas o justifiquem e 

o total de horas de trabalho prestadas não seja superior às que teriam sido realizadas caso não vigorasse o 

regime de adaptabilidade, aplicando-se com as necessárias adaptações o disposto no n.º 3 do artigo 205.º 

4 - Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto no número anterior. 
 

Artigo 208.º 

Banco de horas por regulamentação coletiva 

1 - Por instrumento de regulamentação colectiva de trabalho, pode ser instituído um regime de banco de 

horas, em que a organização do tempo de trabalho obedeça ao disposto nos números seguintes. 

2 - O período normal de trabalho pode ser aumentado até quatro horas diárias e pode atingir sessenta horas 

semanais, tendo o acréscimo por limite duzentas horas por ano. 



3 - O limite anual referido no número anterior pode ser afastado por instrumento de regulamentação 

colectiva de trabalho caso a utilização do regime tenha por objectivo evitar a redução do número de 

trabalhadores, só podendo esse limite ser aplicado durante um período até 12 meses. 

4 - O instrumento de regulamentação colectiva de trabalho deve regular: 

a) A compensação do trabalho prestado em acréscimo, que pode ser feita mediante, pelo menos, uma das 

seguintes modalidades 
i) Redução equivalente do tempo de trabalho; 

ii) Aumento do período de férias; 

iii) Pagamento em dinheiro; 

b) A antecedência com que o empregador deve comunicar ao trabalhador a necessidade de prestação de 

trabalho; 

c) O período em que a redução do tempo de trabalho para compensar trabalho prestado em acréscimo deve 

ter lugar, por iniciativa do trabalhador ou, na sua falta, do empregador, bem como a antecedência com que 

qualquer deles deve informar o outro da utilização dessa redução. 

5 - Constitui contra-ordenação grave a prática de horário de trabalho em violação do disposto neste artigo. 

 

Artigo 208.º-A 

Banco de horas individual 

(Revogado pela Lei n.º 93/2019, de 4 de Setembro – com início de vigência a 1 de Outubro de 2019) 

 

Artigo 208.º-B 

Banco de horas grupal 

1 - O instrumento de regulamentação coletiva de trabalho que institua o regime de banco de horas previsto 

no artigo 208.º pode prever que o empregador o possa aplicar ao conjunto dos trabalhadores de uma equipa, 

secção ou unidade económica quando se verifiquem as condições referidas no n.º 1 do artigo 206.º 

2 - O regime de banco de horas pode ainda ser instituído e aplicado ao conjunto dos trabalhadores de uma 

equipa, secção ou unidade económica, desde que aprovado em referendo pelos trabalhadores a abranger, 

nos termos dos números seguintes. 

3 - No caso previsto no número anterior, o período normal de trabalho pode ser aumentado até duas horas 

diárias e pode atingir 50 horas semanais, tendo o acréscimo o limite de 150 horas por ano. 

4 - Para efeitos do n.º 2, o empregador elabora o projeto de regime de banco de horas, o qual deve regular: 

a) O âmbito de aplicação, indicando a equipa, secção ou unidade económica a abranger e, nestas, os grupos 

profissionais excluídos, se os houver; 

b) O período, não superior a quatro anos, durante o qual o regime é aplicável; 

c) Os aspetos referidos no n.º 4 do artigo 208.º 

5 - Para efeitos do n.º 2, o empregador publicita o projeto de regime de banco de horas nos locais de afixação 

dos mapas de horário de trabalho e comunica-o aos representantes dos trabalhadores e ao serviço com 

competência inspetiva do ministério responsável pela área laboral, com a antecedência mínima de 20 dias 

em relação à data do referendo. 

6 - Caso o projeto de regime de banco de horas seja aprovado em referendo por, pelo menos, 65 % dos 

trabalhadores abrangidos, de acordo com a alínea a) do n.º 4, o empregador pode aplicar o referido regime 

ao conjunto desses trabalhadores. 

7 - Havendo alteração na composição da equipa, secção ou unidade económica, o disposto no número 

anterior aplica-se enquanto os trabalhadores que permanecem forem pelo menos 65 % do número total dos 

trabalhadores abrangidos pela proposta de referendo. 

8 - A realização do referendo é regulada em legislação específica. 

9 - Caso o número de trabalhadores abrangidos pelo projeto de regime de banco de horas seja inferior a 10, 

o referendo é realizado sob a supervisão do serviço com competência inspetiva do ministério responsável 

pela área laboral. 

10 - A aplicação do regime do banco de horas cessa se, decorrido metade do período de aplicação, um terço 

dos trabalhadores abrangidos solicitar ao empregador novo referendo e o mesmo não for aprovado nos 

termos do n.º 6, ou não for realizado no prazo de 60 dias. 

11 - No caso referido no número anterior, a aplicação do regime do banco de horas cessa 60 dias após a 

realização do referendo, devendo a compensação do trabalho prestado em acréscimo efetuar-se neste prazo.  
12 - Caso o projeto de regime de banco de horas não seja aprovado em referendo, o empregador só pode 

realizar novo referendo um ano após o anterior. 

13- Excetua-se a aplicação do regime de banco de horas instituído nos termos dos números anteriores nas 

seguintes situações: 



a) Trabalhador abrangido por convenção coletiva que disponha de modo contrário a esse regime ou, 

relativamente ao regime referido no n.º 1, a trabalhador representado por associação sindical que tenha 

deduzido oposição a portaria de extensão da convenção coletiva em causa; ou 

b) Trabalhador com filho menor de 3 anos de idade que não manifeste, por escrito, a sua concordância. 

14 - Constitui contraordenação grave a prática de horário de trabalho em violação do disposto neste artigo. 

 

Artigo 209.º 

Horário concentrado 

1 - O período normal de trabalho diário pode ter aumento até quatro horas diárias: 

a) Por acordo entre empregador e trabalhador ou por instrumento de regulamentação colectiva, para 

concentrar o período normal de trabalho semanal no máximo de quatro dias de trabalho; 

b) Por instrumento de regulamentação colectiva para estabelecer um horário de trabalho que contenha, no 

máximo, três dias de trabalho consecutivos, seguidos no mínimo de dois dias de descanso, devendo a 

duração do período normal de trabalho semanal ser respeitado, em média, num período de referência de 45 

dias. 

2 - Aos trabalhadores abrangidos por regime de horário de trabalho concentrado não pode ser 

simultaneamente aplicável o regime de adaptabilidade. 

3 - O instrumento de regulamentação colectiva de trabalho que institua o horário concentrado regula a 

retribuição e outras condições da sua aplicação. 

 

Artigo 210.º 

Excepções aos limites máximos do período normal de trabalho 

1 - Os limites do período normal de trabalho constantes do artigo 203.º só podem ser ultrapassados nos 

casos expressamente previstos neste Código, ou quando instrumento de regulamentação colectiva de 

trabalho o permita nas seguintes situações: 

a) Em relação a trabalhador de entidade sem fim lucrativo ou estreitamente ligada ao interesse público, 

desde que a sujeição do período normal de trabalho a esses limites seja incomportável; 

b) Em relação a trabalhador cujo trabalho seja acentuadamente intermitente ou de simples presença. 

2 - Sempre que entidade referida na alínea a) do número anterior prossiga actividade industrial, o período 

normal de trabalho não deve ultrapassar quarenta horas por semana, na média do período de referência 

aplicável. 

 

Artigo 211.º 

Limite máximo da duração média do trabalho semanal 

1 - Sem prejuízo do disposto nos artigos 203.º a 210.º, a duração média do trabalho semanal, incluindo 

trabalho suplementar, não pode ser superior a quarenta e oito horas, num período de referência estabelecido 

em instrumento de regulamentação colectiva de trabalho que não ultrapasse 12 meses ou, na falta deste, 

num período de referência de quatro meses, ou de seis meses nos casos previstos no n.º 2 do artigo 207.º 

2 - No cálculo da média referida no número anterior, os dias de férias são subtraídos ao período de referência 

em que são gozados. 

3 - Os dias de ausência por doença, bem como os dias de licença parental, inicial ou complementar, e de 

licença para assistência a filho com deficiência ou doença crónica são considerados com base no 

correspondente período normal de trabalho. 

4 - O disposto nos números anteriores não se aplica a trabalhador que ocupe cargo de administração ou de 

direcção ou com poder de decisão autónomo, que esteja isento de horário de trabalho, ao abrigo das alíneas 

a) ou b) do n.º 1 do artigo 219.º. 

 

SUBSECÇÃO III 

Horário de trabalho 

 

Artigo 212.º 

Elaboração de horário de trabalho 

1 - Compete ao empregador determinar o horário de trabalho do trabalhador, dentro dos limites da lei, 

designadamente do regime de período de funcionamento aplicável. 

2 - Na elaboração do horário de trabalho, o empregador deve: 

a) Ter em consideração prioritariamente as exigências de protecção da segurança e saúde do trabalhador; 

b) Facilitar ao trabalhador a conciliação da actividade profissional com a vida familiar; 

c) Facilitar ao trabalhador a frequência de curso escolar, bem como de formação técnica ou profissional. 



3 - A comissão de trabalhadores ou, na sua falta, as comissões intersindicais, as comissões sindicais ou os 

delegados sindicais devem ser consultados previamente sobre a definição e a organização dos horários de 

trabalho. 

4 - Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto nos n.os 2 ou 3. 

 

Artigo 213.º 

Intervalo de descanso 

1 - O período de trabalho diário deve ser interrompido por um intervalo de descanso, de duração não inferior 

a uma hora nem superior a duas, de modo a que o trabalhador não preste mais de cinco horas de trabalho 

consecutivo, ou seis horas de trabalho consecutivo caso aquele período seja superior a 10 horas. 

2 - Por instrumento de regulamentação colectiva de trabalho, pode ser permitida a prestação de trabalho até 

seis horas consecutivas e o intervalo de descanso pode ser reduzido, excluído ou ter duração superior à 

prevista no número anterior, bem como pode ser determinada a existência de outros intervalos de descanso. 

3 - Compete ao serviço com competência inspectiva do ministério responsável pela área laboral, mediante 

requerimento do empregador, instruído com declaração escrita de concordância do trabalhador abrangido 

e informação à comissão de trabalhadores da empresa e ao sindicato representativo do trabalhador em causa, 

autorizar a redução ou exclusão de intervalo de descanso, quando tal se mostre favorável ao interesse do 

trabalhador ou se justifique pelas condições particulares de trabalho de certas actividades. 

4 - Considera-se tacitamente deferido o requerimento a que se refere o número anterior que não seja 

decidido no prazo de 30 dias. 

5 - Não é permitida a alteração de intervalo de descanso prevista nos números anteriores que implicar mais 

de seis horas de trabalho consecutivo, excepto quanto a actividades de pessoal operacional de vigilância, 

transporte e tratamento de sistemas electrónicos de segurança e indústrias em que o processo de laboração 

não possa ser interrompido por motivos técnicos e, bem assim, quanto a trabalhadores que ocupem cargos 

de administração e de direcção e outras pessoas com poder de decisão autónomo que estejam isentos de 

horário de trabalho. 

6 - Constitui contraordenação grave a violação do disposto nos n.os 1 e 5. 

 

Artigo 214.º 

Descanso diário 

1 - O trabalhador tem direito a um período de descanso de, pelo menos, onze horas seguidas entre dois 

períodos diários de trabalho consecutivos. 

2 - O disposto no número anterior não é aplicável: 

a) A trabalhador que ocupe cargo de administração ou de direcção ou com poder de decisão autónomo, que 

esteja isento de horário de trabalho;  
b) Quando seja necessária a prestação de trabalho suplementar, por motivo de força maior, ou por ser 

indispensável para reparar ou prevenir prejuízo grave para a empresa ou para a sua viabilidade devido a 

acidente ou a risco de acidente iminente; 

c) Quando o período normal de trabalho seja fraccionado ao longo do dia com fundamento em característica 

da actividade, nomeadamente em serviços de limpeza; 

d) Em actividade caracterizada pela necessidade de assegurar a continuidade do serviço ou da produção, 

nomeadamente a referida em qualquer das alíneas d) e e) do n.º 2 do artigo 207.º, com excepção da subalínea 

viii) da alínea e), e em caso de acréscimo previsível de actividade no turismo, desde que instrumento de 

regulamentação colectiva de trabalho assegure ao trabalhador um período equivalente de descanso 

compensatório e regule o período em que o mesmo deve ser gozado. 

3 - Em caso previsto na alínea a) ou b) do número anterior, entre dois períodos diários de trabalho 

consecutivos deve ser observado um período de descanso que permita a recuperação do trabalhador. 

4 - Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto nos n.os 1 ou 3. 

 

Artigo 215.º 

Mapa de horário de trabalho 

1 - O empregador elabora o mapa de horário de trabalho tendo em conta as disposições legais e o 

instrumento de regulamentação colectiva de trabalho aplicável, do qual devem constar: 

a) Firma ou denominação do empregador; 

b) Actividade exercida; 

c) Sede e local de trabalho dos trabalhadores a que o horário respeita; 

d) Início e termo do período de funcionamento e, se houver, dia de encerramento ou suspensão de 

funcionamento da empresa ou estabelecimento; 

e) Horas de início e termo dos períodos normais de trabalho, com indicação de intervalos de descanso; 



f) Dia de descanso semanal obrigatório e descanso semanal complementar, se este existir; 

g) Instrumento de regulamentação colectiva de trabalho aplicável, se houver; 

h) Regime resultante de acordo que institua horário de trabalho em regime de adaptabilidade, se houver. 

2 - Quando as indicações referidas no número anterior não sejam comuns a todos os trabalhadores, o mapa 

de horário de trabalho deve conter a identificação dos trabalhadores cujo regime seja diferente do 

estabelecido para os restantes, sem prejuízo do disposto no n.º 4. 

3 - Sempre que o horário de trabalho inclua turnos, o mapa deve ainda indicar o número de turnos e aqueles 

em que haja menores, bem como a escala de rotação, se existir. 

4 - A composição dos turnos, de harmonia com a respectiva escala, se existir, é registada em livro próprio 

ou em suporte informático e faz parte integrante do mapa de horário de trabalho. 

5 - Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto neste artigo. 

 

Artigo 216.º 

Afixação do mapa de horário de trabalho 

1 - O empregador afixa o mapa de horário de trabalho no local de trabalho a que respeita, em lugar bem 

visível. 

2 - Quando várias empresas, estabelecimentos ou serviços desenvolvam, simultaneamente, actividades no 

mesmo local de trabalho, o titular das instalações deve consentir a afixação dos diferentes mapas de horário 

de trabalho. 

3 - (Revogado.) 

4 - As condições de publicidade de horário de trabalho de trabalhador afecto à exploração de veículo 

automóvel são estabelecidas em portaria dos ministros responsáveis pela área laboral e pelo sector dos 

transportes. 

5 - Constitui contraordenação leve a violação do disposto nos n.os 1 e 2. 

 

Artigo 217.º 

Alteração de horário de trabalho 

1 - À alteração de horário de trabalho é aplicável o disposto sobre a sua elaboração, com as especificidades 

constantes dos números seguintes. 

2 - A alteração de horário de trabalho deve ser precedida de consulta aos trabalhadores envolvidos e à 

comissão de trabalhadores ou, na sua falta, à comissão sindical ou intersindical ou aos delegados sindicais, 

bem como, ainda que vigore o regime de adaptabilidade, ser afixada na empresa com antecedência de sete 

dias relativamente ao início da sua aplicação, ou três dias em caso de microempresa. 

3 - Exceptua-se do disposto no número anterior a alteração de horário de trabalho cuja duração não seja 

superior a uma semana, desde que seja registada em livro próprio, com a menção de que foi consultada a 

estrutura de representação colectiva dos trabalhadores referida no número anterior, e o empregador não 

recorra a este regime mais de três vezes por ano. 

4 - Não pode ser unilateralmente alterado o horário individualmente acordado. 

5 - A alteração que implique acréscimo de despesas para o trabalhador confere direito a compensação 

económica. 

6 - Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto neste artigo. 

 

SUBSECÇÃO IV 

Isenção de horário de trabalho 

 

Artigo 218.º 

Condições de isenção de horário de trabalho 

1 - Por acordo escrito, pode ser isento de horário de trabalho o trabalhador que se encontre numa das 

seguintes situações: 

a) Exercício de cargo de administração ou direcção, ou de funções de confiança, fiscalização ou apoio a 

titular desses cargos; 

b) Execução de trabalhos preparatórios ou complementares que, pela sua natureza, só possam ser efectuados 

fora dos limites do horário de trabalho; 

c) Teletrabalho e outros casos de exercício regular de actividade fora do estabelecimento, sem controlo 

imediato por superior hierárquico. 

2 - O instrumento de regulamentação colectiva de trabalho pode prever outras situações de admissibilidade 

de isenção de horário de trabalho. 

3 - (Revogado.) 

4 - (Revogado.) 



Artigo 219.º 

Modalidades e efeitos de isenção de horário de trabalho 

1 - As partes podem acordar numa das seguintes modalidades de isenção de horário de trabalho: 

a) Não sujeição aos limites máximos do período normal de trabalho; 

b) Possibilidade de determinado aumento do período normal de trabalho, por dia ou por semana; 

c) Observância do período normal de trabalho acordado. 

2 - Na falta de estipulação das partes, aplica-se o disposto na alínea a) do número anterior. 

3 - A isenção não prejudica o direito a dia de descanso semanal, obrigatório ou complementar, a feriado ou 

a descanso diário. 

4 - Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto no número anterior.  

 
SUBSECÇÃO V 

Trabalho por turnos 

 

Artigo 220.º 

Noção de trabalho por turnos 

Considera-se trabalho por turnos qualquer organização do trabalho em equipa em que os trabalhadores 

ocupam sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, incluindo o rotativo, 

contínuo ou descontínuo, podendo executar o trabalho a horas diferentes num dado período de dias ou 

semanas. 

 

Artigo 221.º 

Organização de turnos 

1 - Devem ser organizados turnos de pessoal diferente sempre que o período de funcionamento ultrapasse 

os limites máximos do período normal de trabalho. 

2 - Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo com os interesses e as preferências 

manifestados pelos trabalhadores. 

3 - A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites máximos dos períodos normais de 

trabalho. 

4 - O trabalhador só pode mudar de turno após o dia de descanso semanal. 

5 - Os turnos no regime de laboração contínua e os de trabalhadores que asseguram serviços que não podem 

ser interrompidos, nomeadamente nas situações a que se referem as alíneas d) e e) do n.º 2 do artigo 207.º, 

devem ser organizados de modo que os trabalhadores de cada turno gozem, pelo menos, um dia de descanso 

em cada período de sete dias, sem prejuízo do período excedente de descanso a que tenham direito. 

6 - O empregador deve ter registo separado dos trabalhadores incluídos em cada turno. 

7 - Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto nos n.os 3, 4, 5 ou 6. 

 

Artigo 222.º 

Protecção em matéria de segurança e saúde no trabalho 

1 - O empregador deve organizar as actividades de segurança e saúde no trabalho de forma que os 

trabalhadores por turnos beneficiem de um nível de protecção em matéria de segurança e saúde adequado 

à natureza do trabalho que exercem. 

2 - O empregador deve assegurar que os meios de protecção e prevenção em matéria de segurança e saúde 

dos trabalhadores por turnos sejam equivalentes aos aplicáveis aos restantes trabalhadores e se encontrem 

disponíveis a qualquer momento. 

3 - Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto neste artigo. 

 

SUBSECÇÃO VI 

Trabalho nocturno 

 

Artigo 223.º 

Noção de trabalho nocturno 

1 - Considera-se trabalho nocturno o prestado num período que tenha a duração mínima de sete horas e 

máxima de onze horas, compreendendo o intervalo entre as 0 e as 5 horas. 

2 - O período de trabalho nocturno pode ser determinado por instrumento de regulamentação colectiva de 

trabalho, com observância do disposto no número anterior, considerando-se como tal, na falta daquela 

determinação, o compreendido entre as 22 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte. 

 



Artigo 224.º 

Duração do trabalho de trabalhador nocturno 

1 - Considera-se trabalhador nocturno o que presta, pelo menos, três horas de trabalho normal nocturno em 

cada dia ou que efectua durante o período nocturno parte do seu tempo de trabalho anual correspondente a 

três horas por dia, ou outra definida por instrumento de regulamentação colectiva de trabalho. 

2 - O período normal de trabalho diário de trabalhador nocturno, quando vigora regime de adaptabilidade, 

não deve ser superior a oito horas diárias, em média semanal, sem prejuízo do disposto em instrumento de 

regulamentação colectiva de trabalho. 

3 - Para apuramento da média referida no número anterior não se contam os dias de descanso semanal 

obrigatório ou complementar e os dias feriados. 

4 - O trabalhador nocturno não deve prestar mais de oito horas de trabalho num período de vinte e quatro 

horas em que efectua trabalho nocturno, em qualquer das seguintes actividades, que implicam riscos 

especiais ou tensão física ou mental significativa: 

a) Monótonas, repetitivas, cadenciadas ou isoladas; 

b) Em obra de construção, demolição, escavação, movimentação de terras, ou intervenção em túnel, ferrovia 

ou rodovia sem interrupção de tráfego, ou com risco de queda de altura ou de soterramento; 

c) Da indústria extractiva; 

d) De fabrico, transporte ou utilização de explosivos e pirotecnia; 

e) Que envolvam contacto com corrente eléctrica de média ou alta tensão; 

f) De produção ou transporte de gases comprimidos, liquefeitos ou dissolvidos ou com utilização 

significativa dos mesmos; 

g) Que, em função da avaliação dos riscos a ser efectuada pelo empregador, assumam particular penosidade, 

perigosidade, insalubridade ou toxicidade. 

5 - O disposto nos números anteriores não é aplicável a trabalhador que ocupa cargo de administração ou 

de direcção ou com poder de decisão autónomo que esteja isento de horário de trabalho. 

6 - O disposto no n.º 4 não é igualmente aplicável: 

a) Quando a prestação de trabalho suplementar seja necessária por motivo de força maior ou para prevenir 

ou reparar prejuízo grave para a empresa ou para a sua viabilidade devido a acidente ou a risco de acidente 

iminente; 

b) A actividade caracterizada pela necessidade de assegurar a continuidade do serviço ou da produção, 

nomeadamente a referida em qualquer das alíneas d) a f) do n.º 2 do artigo 207.º, desde que por convenção 

colectiva seja concedido ao trabalhador período equivalente de descanso compensatório. 

7 - Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto nos n.os 2 ou 4. 

 

Artigo 225.º 

Protecção de trabalhador nocturno 

1 - O empregador deve assegurar exames de saúde gratuitos e sigilosos ao trabalhador nocturno destinados 

a avaliar o seu estado de saúde, antes da sua colocação e posteriormente a intervalos regulares e no mínimo 

anualmente. 

2 - O empregador deve avaliar os riscos inerentes à actividade do trabalhador, tendo presente, 

nomeadamente, a sua condição física e psíquica, antes do início da actividade e posteriormente, de seis em 

seis meses, bem como antes de alteração das condições de trabalho. 

3 - O empregador deve conservar o registo da avaliação efectuada de acordo com o número anterior. 

4 - Aplica-se ao trabalhador nocturno o disposto no artigo 222.º 

5 - Sempre que possível, o empregador deve assegurar a trabalhador que sofra de problema de saúde 

relacionado com a prestação de trabalho nocturno a afectação a trabalho diurno que esteja apto a 

desempenhar. 

6 - O empregador deve consultar os representantes dos trabalhadores para a segurança e saúde no trabalho 

ou, na falta destes, o próprio trabalhador, sobre a afectação a trabalho nocturno, a organização deste que 

melhor se adapte ao trabalhador, bem como sobre as medidas de segurança e saúde a adoptar. 

7 - Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto neste artigo. 

 

SUBSECÇÃO VII 

Trabalho suplementar 

 

Artigo 226.º 

Noção de trabalho suplementar 

1 - Considera-se trabalho suplementar o prestado fora do horário de trabalho.  



2 - No caso em que o acordo sobre isenção de horário de trabalho tenha limitado a prestação deste a um 

determinado período de trabalho, diário ou semanal, considera-se trabalho suplementar o que exceda esse 

período. 

3 - Não se compreende na noção de trabalho suplementar: 

a) O prestado por trabalhador isento de horário de trabalho em dia normal de trabalho, sem prejuízo do 

disposto no número anterior; 

b) O prestado para compensar suspensão de actividade, independentemente da sua causa, de duração não 

superior a quarenta e oito horas, seguidas ou interpoladas por um dia de descanso ou feriado, mediante 

acordo entre o empregador e o trabalhador; 

c) A tolerância de quinze minutos prevista no n.º 3 do artigo 203.º; 

d) A formação profissional realizada fora do horário de trabalho que não exceda duas horas diárias; 

e) O trabalho prestado nas condições previstas na alínea b) do n.º 1 do artigo 257.º; 

f) O trabalho prestado para compensação de períodos de ausência ao trabalho, efectuada por iniciativa do 

trabalhador, desde que uma e outra tenham o acordo do empregador. 

g) O trabalho prestado para compensar encerramento para férias previsto na alínea b) do n.º 2 do artigo 

242.º, por decisão do empregador. 

4 - Na situação referida na alínea f) do n.º 3, o trabalho prestado para compensação não pode exceder os 

limites diários do n.º 1 do artigo 228.º 

 

Artigo 227.º 

Condições de prestação de trabalho suplementar 

1 - O trabalho suplementar só pode ser prestado quando a empresa tenha de fazer face a acréscimo eventual 

e transitório de trabalho e não se justifique para tal a admissão de trabalhador. 

2 - O trabalho suplementar pode ainda ser prestado em caso de força maior ou quando seja indispensável 

para prevenir ou reparar prejuízo grave para a empresa ou para a sua viabilidade. 

3 - O trabalhador é obrigado a realizar a prestação de trabalho suplementar, salvo quando, havendo motivos 

atendíveis, expressamente solicite a sua dispensa. 

4 - Constitui contra-ordenação muito grave a violação do disposto nos n.os 1 ou 2. 

 

Artigo 228.º 

Limites de duração do trabalho suplementar 

1 - O trabalho suplementar previsto no n.º 1 do artigo anterior está sujeito, por trabalhador, aos seguintes 

limites: 

a) No caso de microempresa ou pequena empresa, cento e setenta e cinco horas por ano; 

b) No caso de média ou grande empresa, cento e cinquenta horas por ano; 

c) No caso de trabalhador a tempo parcial, oitenta horas por ano ou o número de horas correspondente à 

proporção entre o respectivo período normal de trabalho e o de trabalhador a tempo completo em situação 

comparável, quando superior; 

d) Em dia normal de trabalho, duas horas; 

e) Em dia de descanso semanal, obrigatório ou complementar, ou feriado, um número de horas igual ao 

período normal de trabalho diário; 

f) Em meio dia de descanso complementar, um número de horas igual a meio período normal de trabalho 

diário. 

2 - O limite a que se refere a alínea a) ou b) do número anterior pode ser aumentado até duzentas horas por 

ano, por instrumento de regulamentação colectiva de trabalho. 

3 - O limite a que se refere a alínea c) do n.º 1 pode ser aumentado, mediante acordo escrito entre o 

trabalhador e o empregador, até cento e trinta horas por ano ou, por instrumento de regulamentação 

colectiva de trabalho, até duzentas horas por ano. 

4 - O trabalho suplementar previsto no n.º 2 do artigo anterior apenas está sujeito ao limite do período de 

trabalho semanal constante do n.º 1 do artigo 211.º 

5 - Constitui contra-ordenação muito grave a violação do disposto no n.º 1 e constitui contra-ordenação 

grave a violação do disposto no n.º 2.  
 

Artigo 229.º 

Descanso compensatório de trabalho suplementar 

1 - (Revogado.) 

2 - (Revogado.) 



3 - O trabalhador que presta trabalho suplementar impeditivo do gozo do descanso diário tem direito a 

descanso compensatório remunerado equivalente às horas de descanso em falta, a gozar num dos três dias 

úteis seguintes. 

4 - O trabalhador que presta trabalho em dia de descanso semanal obrigatório tem direito a um dia de 

descanso compensatório remunerado, a gozar num dos três dias úteis seguintes. 

5 - O descanso compensatório é marcado por acordo entre trabalhador e empregador ou, na sua falta, pelo 

empregador. 

6 - (Revogado.) 

7 - Constitui contraordenação muito grave a violação do disposto nos n.os 3 e 4. 

 

Artigo 230.º 

Regimes especiais de trabalho suplementar 

1 - A prestação de trabalho suplementar, em dia de descanso semanal obrigatório, que não exceda duas 

horas por motivo de falta imprevista de trabalhador que devia ocupar o posto de trabalho no turno seguinte 

confere direito a descanso compensatório nos termos do n.º 3 do artigo anterior. 

2 - (Revogado.) 

3 - (Revogado.) 

4 - Os limites de duração e o descanso compensatório de trabalho suplementar prestado para assegurar os 

turnos de serviço de farmácias de venda ao público constam de legislação específica. 

5 - Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto no n.º 1. 

 

Artigo 231.º 

Registo de trabalho suplementar 

1 - O empregador deve ter um registo de trabalho suplementar em que, antes do início da prestação de 

trabalho suplementar e logo após o seu termo, são anotadas as horas em que cada uma das situações ocorre. 

2 - O trabalhador deve visar o registo a que se refere o número anterior, quando não seja por si efectuado, 

imediatamente a seguir à prestação de trabalho suplementar. 

3 - O trabalhador que realize trabalho suplementar no exterior da empresa deve visar o registo, 

imediatamente após o seu regresso à empresa ou mediante envio do mesmo devidamente visado, devendo 

em qualquer caso a empresa dispor do registo visado no prazo de 15 dias a contar da prestação. 

4 - Do registo devem constar a indicação expressa do fundamento da prestação de trabalho suplementar e 

os períodos de descanso compensatório gozados pelo trabalhador, além de outros elementos indicados no 

respectivo modelo, aprovado por portaria do ministro responsável pela área laboral. 

5 - A violação do disposto nos números anteriores confere ao trabalhador, por cada dia em que tenha 

prestado actividade fora do horário de trabalho, o direito a retribuição correspondente a duas horas de 

trabalho suplementar. 

6 - O registo de trabalho suplementar é efectuado em suporte documental adequado, nomeadamente 

impressos adaptados ao sistema de controlo de assiduidade existente na empresa, que permita a sua consulta 

e impressão imediatas, devendo estar permanentemente actualizado, sem emendas ou rasuras não 

ressalvadas. 

7 - O empregador deve comunicar, nos termos previstos em portaria do ministro responsável pela área 

laboral, ao serviço com competência inspectiva do ministério responsável pela área laboral a relação 

nominal dos trabalhadores que prestaram trabalho suplementar durante o ano civil anterior, com 

discriminação do número de horas prestadas ao abrigo dos n.os 1 ou 2 do artigo 227.º, visada pela comissão 

de trabalhadores ou, na sua falta, em caso de trabalhador filiado, pelo respectivo sindicato. 

8 - O empregador deve manter durante cinco anos relação nominal dos trabalhadores que efectuaram 

trabalho suplementar, com discriminação do número de horas prestadas ao abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 

228.º e indicação dos dias de gozo dos correspondentes descansos compensatórios. 

9 - Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto nos n.os 1, 2, 4 ou 7 e constitui contra-

ordenação leve a violação do disposto no n.º 8. 

 

SUBSECÇÃO VIII 

Descanso semanal 

 

Artigo 232.º 

Descanso semanal 

1 - O trabalhador tem direito a, pelo menos, um dia de descanso por semana. 

2 - O dia de descanso semanal obrigatório pode deixar de ser o domingo, além de noutros casos previstos 

em legislação especial, quando o trabalhador presta actividade: 



a) Em empresa ou sector de empresa dispensado de encerrar ou suspender o funcionamento um dia 

completo por semana, ou que seja obrigado a encerrar ou a suspender o funcionamento em dia diverso do 

domingo; 

b) Em empresa ou sector de empresa cujo funcionamento não possa ser interrompido; 

c) Em actividade que deva ter lugar em dia de descanso dos restantes trabalhadores; 

d) Em actividade de vigilância ou limpeza; 

e) Em exposição ou feira. 

3 - Por instrumento de regulamentação colectiva de trabalho ou contrato de trabalho, pode ser instituído um 

período de descanso semanal complementar, contínuo ou descontínuo, em todas ou algumas semanas do 

ano. 

4 - O empregador deve, sempre que possível, proporcionar o descanso semanal no mesmo dia a 

trabalhadores do mesmo agregado familiar que o solicitem. 

5 - Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto no n.º 1. 

 

Artigo 233.º 

Cumulação de descanso semanal e de descanso diário 

1 - Devem ser gozados em continuidade o descanso semanal obrigatório e um período de onze horas 

correspondente ao descanso diário estabelecido no artigo 214.º 

2 - O período de onze horas referido no número anterior considera-se cumprido, no todo ou em parte, pelo 

descanso semanal complementar gozado em continuidade ao descanso semanal obrigatório. 

3 - O disposto no n.º 1 não é aplicável: 

a) A trabalhador que ocupe cargo de administração ou de direcção ou com poder de decisão autónomo que 

esteja isento de horário de trabalho; 

b) Quando o período normal de trabalho é fraccionado ao longo do dia com fundamento em características 

da actividade, nomeadamente serviços de limpeza; 

c) Em situação prevista na alínea d), e), h) ou i) do n.º 2 do artigo 207.º, com excepção da subalínea viii) 

da alínea e); 

d) Em situação de acréscimo previsível de actividade no turismo. 

4 - Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto no n.º 1. 


